
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2348625 - SP (2023/0122278-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MESSIAS FERREIRA MENDES
ADVOGADO : ALEXANDR DOUGLAS BARBOSA LEMES - SP216467
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : JEFERSON APARECIDO ROCHA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL DE QUE NÃO SE CONHECEU. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
DESRESPEITO À SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
CONHECIDO.

HISTÓRICO DA DEMANDA
1. Trata-se de Agravo Interno interposto de decisão pela qual conheci de Agravo em 
Recurso Especial manejado pelo ora agravante para conhecer parcialmente de 
Recurso Especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento. Na origem, cuida-se de 
Agravo de Instrumento manejado em fase de Cumprimento de Sentença em Ação 
Civil por atos de improbidade administrativa, na qual se determinou a penhora de 
bem imóvel do recorrente que, segundo alega, seria impenhorável por constituir bem 
de família. Em seu Recurso Especial, aduziu violação dos arts. 1º e 5º da Lei 
8.009/1990 e 1.022 do CPC/2015, o que não mereceu acolhida, tendo-se afastado o 
pretenso vício de fundamentação, assim como denegado o conhecimento da parte 
remanescente, por incidência do Enunciado 7 da Súmula do STJ. O agravante ataca 
a aplicação da referida Súmula 7 do STJ e reitera as razões de mérito.

FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA NÃO ATACADOS
2. O recurso não comporta conhecimento. Primeiro porque o agravante não ataca o 
fundamento judicial da inexistência de omissão relativa ao requerimento de 
constatação, por oficial de justiça, da habitação contínua do agravante no imóvel 
cuja penhora almeja desconstituir. Segundo porque debate a aplicação do Enunciado 
7 da Súmula do STJ por argumentos genéricos, sem o condão de demonstrar porque 
não seria preciso revolver o acervo probatório para aferir as violações invocadas em 
apelo.
3. Observo que não há alusão à ausência de afronta ao art. 1.022 do CPC/2015. É 
certo que, para afastar o óbice do Enunciado 7 da Súmula do STJ, caberia à parte 
agravante desenvolver argumentos que demonstrassem como seria possível 
modificar o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem rever o acervo 
fático-probatório, esclarecendo especificamente quais fatos foram devidamente 
consignados no acórdão proferido e como se dá a subsunção das normas que entende 
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violadas a referidos fatos. Nada obstante — ao mesmo tempo que afirma que não 
houve a análise dos documentos que apresentou como prova de seu pretenso direito 
e colaciona ao Recurso recortes de peças processuais não mencionadas pelo decisum 
vergastado — aduz, contraditoriamente, que os fatos devem ser tratados como 
descritos pela decisão recorrida.
4. Incide na espécie o Enunciado 182 da Súmula do STJ, nos termos dos precedentes 
do STJ (RCD na TutPrv no REsp n. 1.908.692/RJ, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 23/3/2021, DJe de 8/4/2021; AgInt no REsp 
n. 1.659.082/PB, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
15/12/2020, DJe de 18/12/2020). 

RESULTADO
5. Agravo Interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 24 de junho de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL DE QUE NÃO SE CONHECEU. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
DESRESPEITO À SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
CONHECIDO.

HISTÓRICO DA DEMANDA
1. Trata-se de Agravo Interno interposto de decisão pela qual conheci de Agravo em 
Recurso Especial manejado pelo ora agravante para conhecer parcialmente de 
Recurso Especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento. Na origem, cuida-se de 
Agravo de Instrumento manejado em fase de Cumprimento de Sentença em Ação 
Civil por atos de improbidade administrativa, na qual se determinou a penhora de 
bem imóvel do recorrente que, segundo alega, seria impenhorável por constituir bem 
de família. Em seu Recurso Especial, aduziu violação dos arts. 1º e 5º da Lei 
8.009/1990 e 1.022 do CPC/2015, o que não mereceu acolhida, ficando afastado o 
pretenso vício de fundamentação, assim como denegado o conhecimento da parte 
remanescente, por incidência do Enunciado 7 da Súmula do STJ. O agravante ataca 
a aplicação da referida Súmula 7 do STJ e reitera as razões de mérito.

FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA NÃO ATACADOS
2. O Recurso não comporta conhecimento. Primeiro porque o agravante não ataca o 
fundamento judicial da inexistência de omissão relativa ao requerimento de 
constatação, por oficial de justiça, da habitação contínua do agravante no imóvel 
cuja penhora almeja desconstituir. Segundo porque debate a aplicação do Enunciado 
7 da Súmula do STJ por argumentos genéricos, que não têm o condão de demonstrar 
porque não seria preciso revolver o acervo probatório para aferir as violações 
invocadas em apelo.
3. Observo que falta alusão à ausência de violação do art. 1.022 do CPC/2015. É 
certo que, para afastar o óbice do Enunciado 7 da Súmula do STJ, caberia à parte 
agravante desenvolver argumentos que demonstrassem como seria possível 
modificar o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem rever o acervo 
fático-probatório, esclarecendo especificamente quais fatos foram devidamente 
consignados no acórdão proferido e como se dá a subsunção das normas que entende 
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violadas a referidos fatos. Nada obstante — ao mesmo tempo que afirma que não 
houve a análise dos documentos que apresentou como prova de seu pretenso direito 
e colaciona ao recurso recortes de peças processuais não mencionadas pelo decisum 
vergastado — aduz, contraditoriamente, que os fatos devem ser tratados como 
descritos pela decisão recorrida.
4. Incide na espécie o Enunciado 182 da Súmula do STJ, nos termos dos precedentes 
do STJ (RCD na TutPrv no REsp n. 1.908.692/RJ, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 23/3/2021, DJe de 8/4/2021; AgInt no REsp. 
1.659.082/PB, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 15/12/2020, 
DJe de 18/12/2020). 

RESULTADO
5. Agravo Interno não conhecido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se de 

Agravo Interno interposto contra decisão pela qual conheci do Agravo em Recurso 

Especial manejado pelo ora agravante para conhecer parcialmente de Recurso Especial e, 

nessa extensão, negar-lhe provimento.

Na origem, cuida-se de Agravo de Instrumento manejado em fase de 

Cumprimento de Sentença em Ação Civil por atos de improbidade administrativa, na qual 

se determinou a penhora de bem imóvel do recorrente que, segundo alega, seria 

impenhorável por constituir bem de família.

Em seu Recurso Especial, aduziu violação dos arts. 1º e 5º da Lei 8.009/1990 e 

1.022 do CPC/2015, o que não mereceu acolhida, ficando afastado o pretenso vício de 

fundamentação, assim como denegado o conhecimento da parte remanescente, por 

incidência do Enunciado 7 da Súmula do STJ.

O agravante ataca a aplicação da referida Súmula 7 do STJ e reitera as razões 

de mérito.

Contraminuta às fls. 377 - 382, e-STJ.

É o Relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O Recurso 

não comporta conhecimento.

Primeiro porque o agravante não ataca o fundamento judicial da inexistência 

de omissão relativa ao requerimento de constatação, por oficial de justiça, da habitação 

contínua do agravante no imóvel cuja penhora almeja desconstituir. Segundo porque 

debate a aplicação do Enunciado 7 da Súmula do STJ por argumentos genéricos, que não 

têm o condão de demonstrar porque não seria preciso revolver o acervo probatório para 
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aferir as violações invocadas em apelo.

Com efeito, observo que não há alusão à ausência de afronta ao art. 1.022 do 

CPC/2015. É certo que, para afastar o óbice do Enunciado 7 da Súmula do STJ, caberia à 

parte agravante desenvolver argumentos que demonstrassem como seria possível 

modificar o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem rever o acervo fático-

probatório, esclarecendo especificamente quais fatos foram devidamente consignados no 

acórdão proferido e como se dá a subsunção das normas que entende violadas a referidos 

fatos. 

Nada obstante — ao mesmo tempo que afirma que não houve a análise dos 

documentos que apresentou como prova de seu pretenso direito e colaciona ao recurso 

recortes de peças processuais não mencionadas pelo decisum vergastado — aduz, 

contraditoriamente, que os fatos devem ser tratados como descritos pela decisão 

recorrida. Transcrevo:
O Agravante junta aos autos documentos contemporâneos e suficientes a 

comprovar a saciedade dos fatos alegados, quais sejam, que o imóvel constrito 
constitui seu único bem e destinado à sua residência, logo, bem de família 
eimpenhorável. 

Porém, ocorre que tais elementos não foram expressamente tratados em 
decisão recorrida.

Deste modo, entende-se que tudo aquilo que concorre para o bem da 
Justiça e que não viola o Direito, nem minimamente desnatura sua essência e seu 
rigor, há de ser posto em prática e é válido.

Ademais, no presente caso, a discussão em torno da alegação, diz 
respeito à interpretação dada pela Corte ao referido dispositivo legal, não havendo, 
então, que se falar em necessidade de reexame dos fatose das provas para a análise 
do recurso, mas sim em revaloração jurídica da premissa fática contida no acórdão.

Esse é precisamente o caso dos autos, pois o acórdão relata fatos e 
circunstâncias (que adota como razões de decidir) nos quais a conduta do agente é 
minuciosamente descrita. Dessa maneira, descabida a aplicação da Súmula n. 7/STJ.

OSTJ reiteradamente admite a revaloraçãojurídica dos fatos,com a 
devida aplicação do direito ao caso concreto, conforme precedentes sobre o tema:

[...]
À vista disso, podemos afirmar que é possível às Cortes Superiores 

conheceremdos fatos quando não se faça necessário o seu reexame, pelo que, 
concordamos quando se diz que os fatos são examinados pelos tribunais superiores 
taiscomo descritos na decisão recorrida.

Portanto, fica perfeitamente demonstrado o direito da Agravante, razão 
pela qual merece conhecimento e provimento ao presente Agravo Interno no AREsp, 
para fins de que seja dado o devido seguimento ao recurso, com a revaloração 
jurídica dos fatos delineados na decisão recorrida.

 
Incide na espécie o Enunciado 182 da Sùmula do STJ, nos termos dos 

precedentes desta Corte de Justiça.

A propósito:
ADMINISTRATIVO. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO ADMITIDO 

COMO AGRAVO INTERNO NA TUTELA PROVISÓRIA NO RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPROBIDADE 
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ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. VIOLAÇÃO AO ART. 1021, § 
1º DO CPC/2015. SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
CONHECIDO.

1. Admite-se o recebimento de pedido de reconsideração como agravo 
interno quando atendidos os pressupostos deste recurso, em destaque a 
tempestividade, e ausente manifesto erro grosseiro ou má-fé do peticionante.

2. Na hipótese em análise, a decisão agravada indeferiu o pedido de 
tutela provisória em razão da ausência de fumus boni iuris, eis que o recurso 
especial, ainda que em cognição sumária, não merece ser conhecido em razão da 
ausência de prequestionamento de alguns dispositivos de lei federal indicados como 
violados, além da inexistente violação ao art. 535 do CPC/1973 e devido à 
incidência da Súmula 7/STJ.

3. No presente agravo interno, por sua vez, a parte agravante limitou-se a 
reiterar os próprios fundamentos da petição de tutela provisória, sem combater a 
ausência de probabilidade de êxito demonstrada, ainda que sumariamente, na 
decisão agravada.

4. A falta de impugnação específica dos fundamentos da decisão 
agravada inviabiliza o conhecimento do agravo interno, nos termos do art. 1021, § 
1º, do CPC/2015. Incidência da Súmula 182/STJ: "É inviável o agravo do art. 545 do 
CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada." 5. 
Agravo interno não conhecido.

(RCD na TutPrv no REsp n. 1.908.692/RJ, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 23/3/2021, DJe de 8/4/2021.)

 
PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS. 

IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. PEDIDO DE SOBRESTAMENTO. 
FASE.

1. De acordo com o que dispõem o art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 e a 
Súmula 182 do STJ, a parte deve infirmar, nas razões do agravo interno, todos os 
fundamentos da decisão atacada, sob pena de não ser conhecido o seu recurso.

2. Hipótese em que a recorrente não se desincumbiu do ônus de 
impugnar, de forma clara e objetiva, os motivos da decisão ora agravada.

3. O pedido de sobrestamento decorrente da possibilidade de acordo 
advinda com a Lei n. 13.964/2019 (Pacote Anticrime), no âmbito da ação de 
improbidade, deve ocorrer até a apresentação da contestação, evidenciando o 
esvaziamento da pretensão formulada pelo recorrente, à vista da atual fase 
processual.

4. Agravo interno e pedido de sobrestamento não conhecidos.
(AgInt no REsp n. 1.659.082/PB, relator Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, julgado em 15/12/2020, DJe de 18/12/2020.)
 

Pelo exposto, não conheço do Agravo Interno.

É o Voto.
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SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MESSIAS FERREIRA MENDES
ADVOGADO : ALEXANDR DOUGLAS BARBOSA LEMES - SP216467
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : JEFERSON APARECIDO ROCHA

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ATOS ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MESSIAS FERREIRA MENDES
ADVOGADO : ALEXANDR DOUGLAS BARBOSA LEMES - SP216467
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : JEFERSON APARECIDO ROCHA

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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